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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 28ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 14 DE JULHO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e oito minutos do dia quatorze de julho de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Waldemir Moka, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Humberto Costa, Vanessa Grazziotin, Geovani Borges, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Jayme Campos. Justifica a ausência o Senhor Senador Francisco Dornelles. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas das 26ª e 27º Reuniões, que são aprovadas. A Presidente submete à deliberação dos Senadores a indicação do Senador Inácio Arruda, para representar a Comissão de Serviços de Infraestrutura, na cerimônia de posse dos novos Diretores da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, Florival Rodrigues de Carvalho e Helder Queiroz Pinto Júnior, a realizar-se dia 15 de julho de 2011, às 11 horas, na cidade do Rio de Janeiro – RJ. É aprovado. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30 DE 2010, de autoria do Deputado Dr. Nechar, que “Obriga a divulgação do número de telefone da Polícia Rodoviária Federal.” A Presidente designa a Senadora Vanessa Grazziotin como Relatora “ad hoc” para a matéria. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, na forma da Emenda nº 01-CI (Substitutiva). A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.  ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 365, DE 2009, de autoria do Senador Gim Argello, que “Acrescenta inciso VI e § 10º ao art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir a possibilidade de gratuidade dos primeiros 50kWh mensais de energia elétrica para consumidores da Subclasse Residencial Baixa Renda.”  A matéria é adiada. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DA CÃMARA Nº 52, DE 2010, de autoria do Deputado Silvinho Peccioli, que “Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas.” A Presidente designa o Senador Walter Pinheiro como Relator “ad hoc” para a matéria. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, na forma da Emenda nº 01-CI (Substitutiva). A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2009, de autoria do Deputado Vinícius Carvalho, que “Dispõe sobre a proteção das cargas do transporte ferroviário.” A matéria é adiada. A Senadora Vanessa Grazziotin parabeniza a Presidente da Comissão, Senadora Lúcia Vânia, pela condução dos trabalhos nos primeiro semestre de 2011. EXTRA-PAUTA: ITEM ÚNICO - Requerimento nº 41, de 2011 – CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos art. 39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar, juntamente com a delegação do Ministério das Comunicações do Brasil, de uma visita a Estocolmo (Suécia), para conhecer a utilização da Banda de 450 NHz, para universalizar os serviços de Banca Larga Móvel em áreas rural, no período de 24 e 27 de julho corrente. Requeiro, ainda, seja acompanhado de um Consultor Legislativo do Senado Federal, que possa auxiliar-me na preparação de relatórios e estudos e outras tarefas afins.” A matéria é aprovada, e encaminhada à Comissão de Relações Exteriores, conforme inciso c, § 1º do art. 40 do RISF. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e dezenove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 28ª Reunião, Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas da 26ª e 27ª reuniões.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

Submeto à deliberação dos Senhores a indicação do Sr. Senador Inácio Arruda para representar a Comissão de Infraestrutura na cerimônia de posse dos novos diretores da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, Florival Rodrigues de Carvalho e Helder Queiroz Pinto Júnior, a realizar-se dia 15 de julho de 2011, às 11 horas, na cidade do Rio de Janeiro.

Em discussão a deliberação. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

A Srªs e Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 1

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2010

Obriga a divulgação do número de telefone da Polícia Rodoviária Federal.

Autoria: Deputado: Dr. Nechar

Relatoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2010, na forma da emenda substitutiva que apresenta.

Observação:

1 - A matéria será apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin como Relatora ad hoc.

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB - AM) – O relatório diz o seguinte:

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2010 (Projeto de Lei nº 3.355, de 2008, na origem), de autoria do Deputado Dr. Nechar, destina-se a tornar obrigatória a disposição de placas informativas com o número telefônico de emergência ou o do posto de atendimento da Polícia Rodoviária Federal na jurisdição do respectivo trecho rodoviário.

O voto, Srª Presidente – porque não há muito o que falar, o projeto é muito autoexplicativo – é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2010 (Projeto de Lei nº 3.355, de 2008, na origem), na forma do substitutivo que está transcrito aqui.

É o Relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o relatório, passa a constituir parecer da Comissão, cuja Emenda nº 1 da CI vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 2

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 365, DE 2009

Acrescenta inciso VI e § 10º ao art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir a possibilidade de gratuidade dos primeiros 50kWh mensais de energia elétrica para consumidores da Subclasse Residencial Baixa Renda.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei nº 365, de 2009, e da Emenda nº 1 CI, apresentada pelo próprio autor, Senador Gim Argello.

Observações:

1 - A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão terminativa.

2 - A matéria constou da Pauta da Reunião do dia 07/07/2011.

Não estando presente o Relator, designo como Relator ad hoc o Senador Walter Pinheiro.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro... 

Aliás, seria o item 3. Esse Item 2 foi solicitado que fosse retirado de pauta

ITEM 3

Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2010

Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas.

Autoria: Deputado Silvinho Peccioli

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Pela aprovação do PLC nº 52, de 2010, na forma do substitutivo que apresenta.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a matéria relatada pelo Senador Vital do Rêgo, que trata da instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas, como é merecedora de um grau de avaliação até mais apurado, porque cercas devem ser projetadas no padrão da ABNT e também levando em consideração que há um nível de fiscalização por parte do CREA... Mas, na realidade, os conselhos não tratam de aspectos técnicos relativos às obras que envolvem essas cercas.

Eu vou encaminhar, conforme o Relator fez, inclusive apoiando o seu relatório, um substitutivo apresentado pelo Senador Vital do Rêgo.

Então o meu voto é pela aprovação do PLC na forma do substitutivo apresentado a esse projeto, Srª Presidente.

Esse é o meu voto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.(Pausa)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram.(Pausa)

Aprovado o relatório, passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto, com a Emenda nº 1 da Comissão de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Sociais para o prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 4

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2009

Dispõe sobre a proteção das cargas do transporte ferroviário.

Autoria: Deputado Vinícius Carvalho

Relatoria: Senador Blairo Maggi

Relatório: Pela rejeição do projeto.

Observação:

1 – Em 12/04/2011, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou Parecer pela rejeição do Projeto.

Lembro aos Srs. Senadores que o projeto é terminativo e exige quórum qualificado. Portanto vamos deixar a apreciação desse projeto para a próxima reunião.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senadora Vanessa.

Nós concluímos a nossa pauta?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Esgotamos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Então eu gostaria, Srª Presidente, de aproveitar esta oportunidade para cumprimentá-la pela sua postura, pela forma como V. Exª conduziu os trabalhos da nossa Comissão de Infraestrutura.

Todos nós sabemos que a composição da Comissão não foi tranquila, nem um pouco, e que, por todos os problemas vividos, talvez tenha sido esta Comissão aquela que mais debateu polêmicas durante o primeiro semestre. E V. Exª teve a capacidade de agir não sob orientação de um partido, de um posicionamento político de que V. Exª tenha convicção e discernimento, mas orientou todos os nossos trabalhos como Presidente da Comissão. Eu considero isso muito importante. 

Acho que V. Exª não fez qualquer tipo de diferenciação de tratamento para quem quer que fosse. Todos foram tratados de forma igual. Agiu, portanto, com muita justiça, com muita presteza e com muita competência.

Então eu quero, neste final do primeiro semestre – a partir de segunda-feira estaremos iniciando o nosso curto recesso –, dizer que foi uma satisfação muito grande compartilhar este primeiro período do trabalho com V. Exª. E sei que não só o próximo período deste ano, mas o próximo ano também, poderemos e faremos, sem dúvida nenhuma, sob a sua liderança, sob a sua coordenação, um belo trabalho, e ajudaremos o nosso País, ajudaremos a nossa gente, porque, afinal, esse é o objetivo maior de todos nós. 

Então, cumprimento V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, pelo trabalho e, ao mesmo tempo, agradeço a forma sempre cortez, educada, firme e correta politicamente, como V. Exª tem tratado todos nós e a mim, principalmente. Muito obrigada. Parabéns, Senadora Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senadora Vanessa. Quero dizer que é um prazer enorme tê-la aqui como parceira nesta Comissão, uma vez que somos nós duas as únicas mulheres que compõem esta Comissão. Portanto, a presença de V. Exª é sempre muito gratificante para mim e essa presença tem sido assídua. V. Exª tem sido uma grande parceira, tem ajudado e colaborado muito com os trabalhos da nossa Comissão.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, ainda na Ordem do Dia, eu gostaria de comunicar a esta Comissão, antes do encerramento da Ordem do Dia, até para que nós possamos fechar os trabalhos desta Comissão, que, no dia de ontem, fizemos um debate dando sequência ao conjunto de audiências e, ao mesmo tempo, discutindo a questão de infraestrutura para a área de comunicação neste País. 

Ao final da sessão – por isso estou fazendo esta solicitação aqui, na Comissão de Infraestrutura –, o Ministério das Comunicações nos informou da possibilidade de uma missão do Ministério das Comunicações para visitar uma experiência de utilização em infraestrutura exatamente a partir daquilo que nós provocamos aqui, que é a utilização da faixa de frequência de 450 mega-hertz. A ideia é que esta comitiva do Ministério deve visitar essa experiência em áreas remotas. 

Em um dos debates por nós aqui muito provocados, abordou-se, primeiro, a mudança no processo licitatório; segundo a própria mudança na questão da infraestrutura para o atendimento desse serviço, uma vez que todo serviço de comunicação para a zona rural, principalmente em nosso País, além de, em algumas partes ou em muitas áreas é inexistente e, em outras áreas, ineficiente. Portanto, o debate que se abre desde a publicação do decreto e da portaria feita pelo Ministério para um processo de licitação requer que promovamos uma verdadeira reestruturação nessa área de infraestrutura e compartilhamento de infraestrutura.

Então, o Ministério fez esse convite. Eu até, necessariamente, acho que é importante a presença de alguns de nós da Casa. Como fomos comunicados somente no final da manhã de ontem, eu e diversos membros que atuam nessa área de infraestrutura e comunicação da Casa temos alguns problemas, inclusive de ordem pessoal. Eu até tenho dois problemas. Um é o problema até de fechamento de semestre com a saúde bastante abalada. Então, estou querendo ver se aproveito para “botar ordem no meu barraco”, na minha casa própria. Ao mesmo tempo, tenho também uma série de coisas que, nesse período, talvez, impeçam a minha ida.

Mas eu queria sugerir a V. Exª, se fosse possível – ontem á noite conversei até com o Presidente Sarney –,que esta Comissão autorizasse a ida de um parlamentar e, se possível, a ida de um membro da Consultoria desta Casa. Mesmo podendo ir algum parlamentar, eu gostaria que um membro da Consultoria pudesse participar, porque vejo que, na maioria das vezes, no que se refere a missões oficiais ou até à própria questão desse nível de participação, os parlamentares vão e, na volta, são os consultores que devem, como tarefa sua do dia a dia, tocar o processo, às vezes muito a partir de um relato e não de um envolvimento. Essa é uma experiência, Senadora Lúcia Vânia, que, ao longo dos meus mandatos, Senador Jorge, na Câmara Federal, nós tivemos oportunidade sempre de compartilhar a idéia da ida dos consultores, inclusive na perspectiva de não só uma elaboração de relatório de viagem, mas elucidar em como efetivamente como interferimos, enquanto comissão, nesse processo.

Quero lembrar aqui o que eu disse no início. Esse processo licitatório terminou se consumando a partir de uma pressão feita exatamente pelas comissões desta Casa. O “normal”, seria a transferência automática para os atuais operadores, para cobrir com infraestrutura essas áreas no País, o que, na minha opinião, era um equívoco muito grande. 

A segunda questão fundamental é o debate, inclusive, com o que a gente pode contribuir do ponto de vista da legislação, Senador Jorge Viana e Senadora Vanessa, até para resolver os graves problemas que enfrentamos no Norte do País. Mudamos a infraestrutura completa do final da década de 70 para agora. 

O Norte do País tinha uma cobertura para o tropo de fusão. Uma parte dessa cobertura do Norte do País passou a ser por satélite. Há uma estrutura de fibra ótica e hoje não temos uma infraestrutura que permita o atendimento, por exemplo, remoto. 

Não basta dizer que, em aglomeração de cem ou de trezentas pessoas, vamos ter o atendimento, o serviço. Não basta fazer o uso da rede de energia elétrica sem a obrigação de compartilhamento de infraestrutura. Portanto, um operador, ainda que usando a rede de energia elétrica, precisa do que chamamos de última milha: a chegada na casa do usuário. Portanto, se não houver esse compartilhamento, necessariamente, o dono dessa rede, o dono dessa infraestrutura, quem a opera cobrará muito caro pra fazer o aluguel desse serviço.

Então, o objetivo que queremos de baratear o serviço na ponta... Aí tem um projeto do próprio Senador Delcídio que trata da questão, por exemplo, do pré-pago, da relação disso com a redução de tarifas. O ideal é que nós, efetivamente, tenhamos um papel decisivo disso na elaboração de leis. 

Quero dizer à Srª Senadora Presidente que foi assim que interferimos na decisão da opção por adotar a frequência de 1,8 gigahertz, quando da adoção do sistema de telefonia celular por GSM. Isso impactou a indústria da Amazônia. Isso foi vital para a indústria da Amazônia. Ganhamos escala. Passamos a fabricar telefone celular, na Amazônia, de escala mundial. Portanto, não só fabricados para serem utilizados no Brasil. E muito menos a gente tem que conviver com a desova de equipamentos ultrapassados, como, inclusive, no início dos anos 80, no Brasil.

Só para que as pessoas tenham uma ideia, quem não se lembra do velho tijolão, como a gente chamava muito no jargão do setor os celulares que pareciam mais um rádio de comunicação do Exército do que um celular? Era uma série até muito conhecida: PT550, PT950. Na realidade, foram trazidos para cá como forma de desova de um mercado que não utilizava mais aquilo. Enquanto o mundo inteiro usava os famosos Startac, que eram aparelhos bonitinhos, inclusive feitos a partir de uma experiência do Spock, daquela série Jornada nas Estrelas, segundo o designer que o criou. Só chegou aqui depois que nós tínhamos consumido todo o resto de produção da indústria que estava instalada ou nos Estados Unidos, ou uma parte na Europa e particularmente já assentada na Ásia, num processo de utilização de mão de obra. 

Nós não temos, Senadora Lúcia Vânia, nenhum tipo de produção, no mundo, fora da Ásia, que trabalhe, por exemplo, com LCD e com plasma. Esse é um desafio que eu tenho feito inclusive ao nosso Governo. Por isso, quando nós tratamos de TV Digital, todo mundo dizia para trazermos uma fábrica de chip para cá. Não é assim que a banda toca! Somente na Ásia, temos em quatro lugares, todos na Ásia. Vou repetir, na Ásia. Não há nos Estados Unidos, não há na Europa.

Portanto, esse não é um mercado qualquer. Estamos disputando, Senadora Vanessa, a questão de infraestrutura, por exemplo, para a fabricação de tablets. O central do tablet, o seu coração principal é o chip, que não é fabricado no Brasil. O segundo processo de fabricação do tablet mais importante é a tela. O LCD e o plasma, não temos, vou repetir, fora da Ásia. Por escala, por mercado, por uma série de questões, inclusive do ponto de vista do que é a matéria prima para produção disso.

Então, estou colocando isso para a senhora porque esse é um debate central da infraestrutura. E eu tenho mergulhado nesse assunto com intenção efetiva da gente interferir no processo e não ficar aqui toda vez comemorando decisão que a Anatel, que Aneel ou que a ANP tomam acerca de utilização de determinados níveis de ferramentas ou para pesquisa ou para ativação.

Para que a senhora tenha uma ideia, do ponto de vista da pesquisa, a Bahia tem uma pequena empresa ousada, que se chama MFX, que concorre hoje, nada mais, nada menos, nas licitações da Petrobras com a Halliburton. E não é numa área qualquer, é em uma área de cabos de comando de alta profundidade. Estamos falando de cabo. Hoje, o pré-sal fala em sete mil metros abaixo da lâmina d’água, sete mil metros.

Então, esses cabos de telecomando têm que ter flexibilidade e, principalmente, qualidade, assegurado isso.

Esses rapazes da Bahia fizeram isso num quintal. Foram crescendo, especializaram-se. É uma área extremamente restrita no mundo dessa utilização. 

Só que isso tem todo esse parâmetro de legislação, que, nesse caso específico, envolve Centro de Pesquisa da Petrobras, ANP, Ministério da Ciência e Tecnologia. Estamos falando de infraestrutura.

Então, estou solicitando isso a partir dessa possibilidade efetiva que deve ocorrer, agora, de 22 a 27, se não me falha a memória, uma experiência, no Ministério, de cobertura, usando 450 megahertz, na Suécia. No mundo, isso existe, hoje, na Rússia, na Suécia, no México, na Argentina, no Paquistão, nas Filipinas.

Tive oportunidade de discutir isso com o Ministério do Paquistão. Tive oportunidade de conversar recentemente com as pessoas da Índia e também do México. Portanto, conheço as experiências que têm sido desenvolvidas particularmente no Paquistão e no México.

Fui uma das pessoas que fiz muita pressão para que o Ministério das Comunicações pudesse mudar o eixo da licitação e, ao mesmo tempo, ver essa experiência. Mas alguém pode dizer sim, mas a Suécia, o Paquistão se assemelha territorialmente na utilização. O México tem uma dimensão também muito maior do ponto de vista territorial do que a Suécia. Há um experiência na Suécia, que completa essa questão que envolve tamanho ou dimensões continentais como o nosso País, que é o atendimento remoto.

Na Amazônia, não tenho, em diversos lugares, só aglomeração de cem pessoas. Na Bahia, idem. V. Exª deve ter isso também em Goiás, várias pessoas que moram dez, quinze, vinte quilômetros de centros de distritos. São pessoas que vivem em suas propriedades. Essas pessoas estão condenadas, a Luz para Todos tem até chegado nesses lugares, mas não chega a voz para todos. Esse é que é o debate. 

Então não adianta falar em inclusão, e eu estou falando de trinta milhões de brasileiros que vivem nessa situação. E essa experiência, usando uma faixa de frequência menor, quanto menor a faixa de frequência, maior o seu raio de abrangência, portanto, menor a necessidade de utilização de infraestrutura. Uma torre de 450, por exemplo, cobre algo em torno de um raio de 30, 40km. Uma torre de celular que opera em célula, ela cobre um raio de, no máximo, 4km. 

Portanto, esse é um debate importantíssimo. É importante que a nossa consultoria tenha a possibilidade de acompanhar isso. Daí o motivo do requerimento é que eu particularmente não gostaria de ir para ver essa experiência, recebendo passagem ou ajuda de quem experimenta isso, ou mesmo do Governo Sueco, ao qual, inclusive, não solicitei nenhum tipo de financiamento. Acho que o Senado tem obrigação de financiar isso. Se não tiver, na minha opinião, é complicado você promover determinadas expedições ou, eu diria, missão nesse sentido em que algum interessado em participar de processo licitatório no Brasil financia a viagem de Parlamentares ou de membros deste Parlamento. 

Estou aqui aproveitando este momento fazendo este requerimento a V. Exª no sentido de que nos permita, em havendo essa possibilidade, participar ou como Senador, ou pelo menos, com membro da Consultoria desta Casa entre os dias 22 e 27 , se não me falha a memória. A ideia é visitar uma experiência que tem espalhadas o atendimento e aí depois algumas reuniões envolvendo o processo de legislação que regulou isso, tanto para esse Estado específico, como da própria Comunidade Europeia que tem tomado decisões importantes para a utilização em toda a Europa da faixa de frequência. Agora, por exemplo, a comunidade europeia tomou a decisão de que até 2015 deve eliminar toda e qualquer taxa de roaming que é uma experiência vital para nós. O deslocamento de qualquer cidadão usando uma estrutura de celular e, também, a obrigação de compartilhamento de infraestrutura. Isso temos na Lei Geral de Telecomunicações, mas não foi regulamentado e não está sendo cumprido. Eu não vejo as empresas compartilharem infraestrutura. 

Então é nesse sentido que faço esse requerimento a V. Exª sobre a possibilidade de esta Casa autorizar a nossa participação nessa missão entre os dias 22 e 27 de julho à cidade de Estocolmo, provavelmente terão outras, a ideia não é Estocolmo são outras regiões. Mas acompanhando o Ministério das Comunicações que deve mandar o seu Secretário Nacional de Telecomunicações e mais alguns técnicos para analisarem essa experiência e, na volta, deve ser aberto o processo licitatório, no Brasil, para operadores nessa área. 

Era isso, Srª Presidente, muito obrigado e desculpe-me pela demora, mas fiz questão de dar um quadro geral da situação. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco PSDB – GO) – Muito obrigada pela explicação.

Senador Walter, nós temos que dividir em duas ações. Primeiro, o apoio dessa Comissão ao requerimento de V. Exª. Em seguida, submeter esse requerimento à Comissão de Relações Exteriores que é quem permite esse tipo de ação fora do País. Portanto vou submeter à votação a aprovação desta Comissão a iniciativa de V. Exª. 

A iniciativa, eu acredito, seja louvável, importante para esta Comissão. E a própria Comissão, através da Secretaria encaminhará à Comissão de Relações Exteriores a solicitação. Se não for possível, a presença de um Senador, que vá um Consultor da Comissão para acompanhar essa expedição. 

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a solicitação do Senador Walter Pinheiro, permaneçam sentados.

Aprovado. 

O requerimento vai à Comissão de Relações Exteriores.

Vamos aproveitar para solicitar à secretaria que encaminhe, ainda agora, em regime de urgência, se bem que lá há um procedimento. 

Solicitamos ao Senador Walter Pinheiro que formalize o convite para que a gente tome a iniciativa de encaminhar hoje ainda, porque, do contrário, não teremos mais...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Para encerrar o nosso trabalho, gostaria de dizer que finalizamos a nossa Comissão de Infraestrutura neste semestre com 28 reuniões, sendo que 11 foram audiências públicas e 67 projetos. Comunico também que, na parte da tarde de hoje, eu farei um balanço do trabalho da Comissão no plenário do Congresso Nacional.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo aos Senadores pela presença.

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 19 minutos.)







